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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI COMPLEMENTAR Nº 480, DE 13 DE JULHO DE
2023.

“ALTERA  A  REFERÊNCIA
SALARIAL  DO  EMPREGO
PÚBLICO DE CORREGEDOR, DE
ACORDO  COM  O  QUADRO  –
A N E X O  I  –  D A  L E I
COMPLEMENTAR  DE  Nº
450/2022,  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

ANTONIO CARLOS MANGINI,  Prefeito de Cabreúva,
Estado de São Paulo, no uso de atribuições que lhe são
conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE  a  Câmara Municipal  de Cabreúva
aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Art. 1° -Fica alterado pela presente Lei Complementar
o valor do salário-base e a referência salarial do emprego
público de Corregedor, constante do Quadro de Referência
Salarial – Anexo I – da Lei Complementar nº 450, de 14 de
janeiro de 2022, conforme segue:
EMPREGO PÚBLICO REFERÊNCIA ATUAL REFERÊNCIA PREVISTA NA

PRESENTE LEI

Corregedor U-I-1 – R$ 8.912,18 W-I-1 – R$ 9.715,00

Art. 2 º – A alteração está de acordo com os quadros
anexados,  que  fazem  parte  integrante  da  presente  Lei
Complementar, tratando-se da nova referência salarial do
Emprego  Público  supramencionado  e  indicando  o  novo
valor do salário-base.

Art. 3º – Fica a Secretaria Municipal de Gestão Pública
responsável  pela  alteração  do  Quadro  de  Empregos
Permanentes,  incluindo-se  o  emprego  público  constante
nesta Lei Complementar.

Art.  4º –  As despesas decorrentes da execução da
presente Lei Complementar correrão por conta de dotações
próprias,  constantes  do  Orçamento  Municipal  vigente,
suplementadas se necessário.

Art. 5º – Esta Lei Complementar entrará em vigor na
data  de  sua  publicação,  revogando-se  as  disposições
contrárias.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 13 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Publicada  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município.

Arquivada  no  Setor  de  Expediente  da  Prefeitura  de
Cabreúva, em 13 de julho de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 481, DE 13 DE JULHO DE
2023.

“Dispõe sobre a ampliação de
vagas  para  os  empregos
públicos  permanentes  aqui
indicados, bem como altera o
pré-requisito  e  a  referência
salarial  do  emprego  público
de Comprador, constantes nos
Anexos  I ,  I I  e  I I I  da  Le i
Complementar nº 450, de 14
de  janeiro  de  2022,  e  dá
outras providências.”

ANTONIO CARLOS MANGINI,  Prefeito de Cabreúva,
Estado de São Paulo, no uso de atribuições que lhe são
conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE  a  Câmara Municipal  de Cabreúva
aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Art. 1º – Ficam alterados os números de vagas criadas
para  os  empregos  públicos  permanentes  de  Motorista,
Auxiliar  Administrativo,  Farmacêutico-A  e  Enfermeiro-A,
constantes do Quadro de Empregos Públicos Permanentes
(Anexos II e III da Lei Complementar Municipal nº 450, de
14 de janeiro de 2022), com as seguintes denominações e
quantidades:
CÓD. EMPREGO PÚBLICO CRIADOS

ATUALMENTE
AUMENTO PREVISTO
NA PRESENTE LEI
COMPLEMENTAR

TOTAL

180 Motorista 97 24 121

29 Auxiliar
Administrativo

135 15 150

67 Farmacêutico 10 01 11

64 Enfermeiro 39 02 41

Parágrafo único.  Alteram-se os “Quadros Sintéticos
de  Empregos”  e  “Quadro  de  Empregos  Permanentes”
(Anexos II  e  III  da Lei  Complementar  nº  450,  de 14 de
janeiro de 2022), em decorrência do acréscimo de vagas.

Art.  2º  –  Fica  modificado  pela  presente  Lei
Complementar  o  valor  do  salário-base  e  a  referência
salarial do emprego público de Comprador, bem como o
pré-requisito, passando de Nível Médio para Nível Superior,
constante do Quadro de Referência Salarial  –  Anexo I  –
atualizado e do Quadro de Empregos Públicos Permanentes
– Anexo III –, da Lei Complementar nº 450, de 14 de janeiro
de 2022, conforme segue:
EMPREGO PÚBLICO REFERÊNCIA ATUAL REFERÊNCIA PREVISTA NA

PRESENTE LEI

Comprador L-I-1 – R$ 3.234,44 N-I-1 – R$ 4.258,30

Art.  3º  –  As  alterações  estão  de  acordo  com  os
quadros anexados, que fazem parte integrante da presente
Lei Complementar, tratando-se da criação de novas vagas
dos empregos públicos indicados no Artigo 1º e da nova
referência salarial do Emprego Público de Comprador, cujo
pré-requisito também restou alterado.

Art. 4º – Fica a Secretaria Municipal de Gestão Pública
responsável  pela  alteração  do  Quadro  de  Empregos
Permanentes,  incluindo-se  os  empregos  públicos

constantes  nesta  Lei  Complementar.
Art.  5º –  As despesas decorrentes da execução da

presente Lei Complementar correrão por conta de dotações
próprias,  constantes  do  Orçamento  Municipal  vigente,
suplementadas se necessário.

Art.  6º  –  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 13 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Publicada  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município.

Arquivada  no  Setor  de  Expediente  da  Prefeitura  de
Cabreúva, em 13 de julho de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 482, DE 13 DE JULHO DE
2023.

“Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal de Cabreúva a celebrar
consórc io  púb l i co  com  os
Municípios  de  Bom  Jesus  Dos
Perdões,  Itupeva,  Campo  Limpo
Paulista, Jarinu, Louveira, Nazaré
Paulista, Vargem e Vinhedo para
o fortalecimento e a efetivação de
políticas  públicas  nas  áreas  da
Assistência  Social,  Educação,
Cultura,  Habitação,  Saúde  e
Desenvolvimento  Econômico
Regional.”

Art. 1º. Fica o Município de Cabreúva autorizado, nos
termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, a
celebrar  com os  Municípios  de  Bom Jesus  Dos  Perdões,
Itupeva,  Campo Limpo Paulista,  Jarinu,  Louveira,  Nazaré
Paulista,  Vargem  e  Vinhedo  consórcio  público  para  o
fortalecimento  e  a  efetivação  de  políticas  públicas  nas
áreas  da  Assistência  Socia l ,  Inc lusão  Social  e
DireitosHumanos,  Educação,  Cultura,  Habitação,  Saúde,
Segurança Pública e Esporte.

Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal de Cabreúva
autorizado  a  subscrever  protocolo  de  intenções  e
subsequente contrato, que deverá, no entanto, obedecer ao
determinado pelo art. 5º da Lei Federal nº 11.107, de 6 de
abril de 2005.

Art.  3º.  Poderá  o  Executivo  Municipal  de  Cabreúva
disponibilizar bens municipais, que se encontrem livres no
patrimônio  municipal,  para  constituição  de  capital  da
pessoa jurídica a ser criada.

Art.  4º.  O  Município  de  Cabreúva  poderá  ceder  os
servidores  públicos  que  forem  necessários  para  a
consecução das finalidades do Consórcio, com ônus para a
origem.

Art. 5º. Fica o Poder Executivo de Cabreúva autorizado
a  abrir  um  Crédito  Adicional  Especial  no  valor  de
R$98.000,00  (noventa  e  oito  mil  reais)  destinados  à
participação  no  Consórcio  Intermunicipal  de  Políticas
Sociais,  onerando  a  seguinte  dotação:

Órgão:  07  –  Secretaria  Municipal  de  Assistência  e
Desenvolvimento Social.

Unidade:  04  –  Bloco  Proteção  Social  Especial  Alta
Complexidade.

Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária.
Programa: 4002 – Apoio a Famílias.
Ação: 2339 – S.O.S. Mulher.
Categoria  Econômica:  3.3.71.00.00  –  Rateio  pela

Participação em Consórcio Público.
Fonte: 01 – Tesouro.
Código de Aplicação – 510.0000 – Assistência Social

Geral.
Valor R$98.000,00 (noventa e oito mil reais).
Parágrafo único.O presente crédito será coberto com

recursos  disponíveis  para  ocorrer  a  despesa  em
consonância  com  o  artigo  43,  §1º,  inciso  I,  da  Lei
4.320/1964.

Art. 6º. O Executivo Municipal estará autorizado a abrir
crédito adicional especial ou suplementar para arcar com
as despesas de manutenção mensal do Consórcio, por meio
de Contrato de Rateio, que será firmado entre os Municípios
que fazem parte integrante do CIMPS.

Art.  7º.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA, em 13 de
julho de 2023.

ANTONIO CARLOS MANGINI
Prefeito

Publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município.
Arquivada no Setor de Expediente da Prefeitura de

Cabreúva, em 13 de julho de 2023.
ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
LEI Nº 2.348, DE 13 DE JULHO DE 2023.

“Dispõe sobre a instituição o
Programa Banco de Ração do
Município de Cabreúva, e dá
outras providências.”

ANTONIO CARLOS MANGINI,  Prefeito de Cabreúva,
Estado de São Paulo, no uso de atribuições que lhe são
conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE  a  Câmara Municipal  de Cabreúva
aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Banco de Ração do
Município de Cabreúva, com o objetivo de captar doações
de  rações  e  promover  sua  distribuição,  diretamente  ou
através  de  entidades  previamente  cadastradas,  para
organizações  não  governamentais  (ONGs),  Protetores
Independentes e às pessoas e/ou famílias em estado de
vulnerabilidade  alimentar  e  nutricional,  que  possuam
animais,  assistidos  ou  não  por  entidades  assistenciais,
contribuindo diretamente para a saúde animal.

Art.  2º  Caberá  ao  Município,  através  da  Secretaria
Municipal  de Meio  Ambiente,  Obras  e  Serviços  Urbanos,
organizar  e  estruturar  o  banco  de  ração,  fornecendo  o
apoio administrativo, técnico e operacional, determinando
os  critérios  de  coleta,  de  distribuição  da  fiscalização  a  ser
e x e r c i d a ,  b e m  c o m o  o  c r e d e n c i a m e n t o  e  o
acompanhamento das entidades e/ou famílias beneficiárias,
devidamente cadastradas.

Art. 3º Fica proibida a comercialização dos alimentos
doados e coletados pelo banco de ração.

Art. 4º São finalidades do banco de ração:
I  -  proceder  à  coleta,  o  recondicionamento  e  o

armazenamento  de  produtos  e  gêneros  alimentícios,
perecíveis ou não, desde que em condições de consumo,
provenientes de:

a)  doações  de  estabelecimentos  comerciais  e
industriais  ligados  à  produção  e  a  comercialização,  no
atacado ou no varejo, de produtos e gêneros alimentícios
destinados aos Pets;

b)  doações  das  apreensões  por  órgãos  da
Administração Municipal, Estadual ou Federal, resguardada
a aplicação das normas legais;

c) doações de órgãos públicos ou de pessoas físicas ou
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jurídicas de direito privado.
II  -  Efetuar  a  distribuição  dos  produtos  e  gêneros

arrecadados para:
a)  protetores  independentes,  ONG’s  legalmente

constituídas  e  animais  abandonados  ou  em  estado  de
abandono;

b)  pessoas  físicas  em  situação  de  vulnerabilidade
social,  comprovada por meio da Secretaria Municipal  de
Assistência e Desenvolvimento Social do Município, cujos
animais por elas cuidados sejam castrados.

§  1º  As  entidades  que promovem a distribuição  de
ração deverão informar  o  número de animais  atendidos
com as doações do programa.

§ 2º Além dos produtos e gêneros alimentícios obtidos
na  forma  desta  Lei,  o  Programa  Banco  de  Ração  do
Município de Cabreúva poderá aceitar cessão gratuita ou
doação  de  móveis,  roupas,  remédios,  coleiras,  guias,
casinhas,  bolsa  de  transporte,  brinquedos,  utensílios
diversos, entre outros produtos que auxiliem na promoção
do Bem-Estar animal.

§  3º Excetuados  os  custos  indiretos  decorrentes  da
estrutura  funcional,  incluídos  o  transporte  e  demais
atividades  decorrentes  das  finalidades  descritas  neste
artigo, a arrecadação dos produtos e gêneros alimentícios
far-se-á sem ônus para a municipalidade.

§4º Fica garantido às pessoas físicas em situação de
vulnerabilidade  social  o  direito  de  terem  gratuitamente
esterilizados  os  animais  sob  sua  guarda  no  Centro  de
Esterilização  e  Adoção  de  Cães  e  Gatos  “Heinz  Dieter
Seibel” – CREADOCA.

Art.  5º  Das  equipes  de  coleta  e  distribuição,  bem
como  das  de  plantão  destinadas  às  finalidades  desta  Lei,
participará,  sempre  que  possível,  pelo  menos  um
profissional  legalmente  habilitado  a  aferir  e  atestar  se  os
produtos e gêneros alimentícios estão no prazo de validade
e em condições apropriadas para o consumo, bem como se
as embalagens obedecem as normas, as exigências legais
e se não estão violadas, com o fim de proteger os animais.

Art.  6º  Para  a  execução  da  presente  Lei,  o  Poder
Executivo  poderá  firmar  convênios  com outras  instituições
públicas e/ou privadas.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente
Lei no prazo de 60 (sessenta) dias mediante procedimentos
internos ou por meio de Decreto, se necessário for.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua
publicação.
PREFEIURA MUNICIPAL DE CABREÚVA, em 13 de julho

de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Publicada  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município.

Arquivada  no  Setor  de  Expediente  da  Prefeitura  de
Cabreúva, em 13 de julho de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
LEI Nº 2.347, DE 10 DE JULHO DE 2023.

Dispõe  sobre  as  diretrizes
para a elaboração e execução
da Lei Orçamentária de 2024

e dá outras providências.

ANTONIO CARLOS MANGINI,  Prefeito  Municipal  de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE,  a Câmara Municipal de Cabreúva
aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta lei estabelece, nos termos do art. 165, §
2º, da Constituição Federal, as diretrizes e orientações para
elaboração e execução da lei orçamentária anual e dispõe
sobre as alterações na legislação tributária.

Parágrafo único. Além das normas a que se refere o
caput, esta Lei dispõe sobre a autorização para aumento
das despesas com pessoal de que trata o art. 169, § 1º, da
Constituição,  e  sobre  as  exigências  contidas  na  Lei
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art.  2º.  As  metas  e  prioridades  da  Administração
Municipal para o exercício de 2024 são as especificadas no
Anexo de Metas e Prioridades, integrante desta lei, as quais
têm  precedência  na  alocação  de  recursos  na  lei
orçamentária, não se constituindo em limite à programação
da despesa.

CAPÍTULO III
DAS METAS FISCAIS

Art.  3º.  As  metas  de  resultados  fiscais  do  Município
para o exercício de 2024 são as estabelecidas no Anexo de
Metas Fiscais, integrante desta lei, desdobrado em:

Tabela 1 - Metas Anuais;
Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais

do Exercício Anterior;
Tabela 3 -  Metas Fiscais Atuais Comparadas com as

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;
Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos

com a Alienação de Ativos;
Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de

Receita;
Tabela  8  -  Margem  de  Expansão  das  Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado.
§  1º.  A  lei  orçamentária  para  2024  poderá  conter

anexos revisados e atualizados, no todo ou em parte, das
tabelas de resultados fiscais de que trata este artigo.

§ 2º. O anexo da Lei Orçamentária Anual de que trata o
art.  5º,  I,  da  Lei  Complementar  nº  101,  de  2000,  será
elaborado contemplando as eventuais alterações previstas
no § 1º deste artigo.

CAPÍTULO IV
DOS RISCOS FISCAIS

Art.  4º.  Os  passivos  contingentes  e  outros  riscos
capazes de afetar as contas públicas estão avaliados no
Anexo de Riscos Fiscais, integrante desta lei, detalhado no
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, no qual são
informadas  as  medidas  a  serem  adotadas  pelo  Poder
Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo  único.  Para  os  fins  deste  artigo,
consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais,
possíveis  obrigações  presentes,  cuja  existência  será



DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE CABREÚVA Sexta-feira, 14 de julho de 2023 Ano XXIII | Edição nº 436 | Página 11 de 113

Município de Cabreúva - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001 e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou mais
eventos futuros, que não estejam totalmente sob controle
do Município.

CAPÍTULO V
DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA

Art.  5º.  A  lei  orçamentária  conterá  reserva  de
contingência  para  atender  a  possíveis  passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§ 1º. A reserva de contingência será fixada no máximo
0,15% (zero virgula quinze por cento) da receita corrente
líquida  e  sua  utilização  dar-se-á  mediante  créditos
adicionais  abertos  à  sua  conta.

§ 2º. Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva
de contingência não precisará ser utilizada, no todo ou em
parte,  para  sua  finalidade,  o  saldo  poderá  ser  destinado  à
abertura de créditos adicionais para outros fins.

CAPÍTULO VI
DO EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS

Art. 6º. Na elaboração da lei orçamentária e em sua
execução,  a  Administração  buscará  ou  preservará  o
equilíbrio  das  finanças  públicas,  por  meio  da  gestão  das
receitas e das despesas, dos gastos com pessoal, da dívida
e dos ativos, sem prejuízo do cumprimento das vinculações
constitucionais  e  legais  e  da  necessidade  de  prestação
adequada dos serviços públicos, tudo conforme os objetivos
programáticos  estabelecidos  no  Plano  Plurianual  vigente
em 2024.

CAPÍTULO VII
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, CRONOGRAMA MENSAL

DE DESEMBOLSO, METAS BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO E
LIMITAÇÃO DE EMPENHO

Art.  7º.  Até  trinta  dias  após  a  publicação  da  lei
orçamentária,  o  Poder  Executivo  estabelecerá  a
programação  financeira  e  o  cronograma  mensal  de
desembolso,  de  modo  a  compatibilizar  a  realização  de
despesas com a previsão de ingresso das receitas.

Parágrafo Único O repasse de recursos financeiros do
Executivo  para  o  Legislativo  fará  parte  da programação
financeira,  devendo  ocorrer  na  forma  de  duodécimos  a
serem  pagos  até  o  dia  20  de  cada  mês.

Art. 8º. No prazo previsto no caput do art. 7º, o Poder
Executivo estabelecerá as metas bimestrais de arrecadação
das receitas estimadas, com a especificação, em separado,
quando pertinente, das medidas de combate à evasão e à
sonegação, da quantidade e dos valores de ações ajuizadas
para a cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do
montante dos créditos tributários e não tributários passíveis
de cobrança administrativa.

§  1º.  Na  hipótese  de  ser  constatada,  após  o
encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação
de  receitas  capaz  de  comprometer  a  obtenção  dos
resultados  fixados  no  Anexo  de  Metas  Fiscais,  por  atos  a
serem adotados nos trinta dias subsequentes, a Câmara
Municipal  e  a  Prefeitura  determinarão,  de  maneira
proporcional,  a  redução  verificada  e  de  acordo  com  a
participação  de  cada  um  no  conjunto  das  dotações
orçamentárias  vigentes,  a  limitação  de  empenho  e  de
movimentação  financeira,  em  montantes  necessários  à
preservação  dos  resultados  fiscais  almejados.

§  2º.  O  Poder  Executivo  comunicará  ao  Poder
Legislativo, para as providências deste, o correspondente

montante que lhe caberá na limitação de empenho e na
movimentação  financeira,  acompanhado  da  devida
memória  de  cálculo.

§  3º.  Na  limitação  de  empenho  e  movimentação
financeira, serão adotados critérios que produzam o menor
impacto  possível  nas  ações  de  caráter  socia l ,
particularmente  nas  de  educação,  saúde  e  assistência
social.

§ 4º.  Não serão objeto de limitação de empenho e
movimentação  financeira  as  dotações  destinadas  ao
pagamento do serviço da dívida e de precatórios judiciais.

§  5º.  Também  não  será  objeto  de  limitação  e
movimentação  financeira,  desde  que  a  frustração  de
arrecadação  de  receitas  verificada  não  as  afete
diretamente, as dotações destinadas ao atingimento dos
porcentuais mínimos de aplicação na saúde e no ensino e
as decorrentes de outros recursos vinculados.

§  6º.  A  limitação  de  empenho  e  movimentação
financeira  também  será  adotada  na  hipótese  de  ser
necessária  a  redução  de  eventual  excesso  da  dívida
consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 7º. Em face do disposto nos §§ 9º, 11 e 17 do art. 166
da Constituição, a limitação de empenho e movimentação
financeira de que trata o § 1º deste artigo também incidirá
sobre  o  valor  das  emendas  individuais  impositivas
eventualmente  aprovadas  na  lei  orçamentária  anual.

§  8º.  Na  ocorrência  de  calamidade  pública,  serão
dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados
e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação,
nos termos do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Federal nº 101/2000.

§  9º.  A  limitação  de  empenho  e  movimentação
financeira poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso
a situação de frustração na arrecadação de receitas  se
reverta nos bimestres seguintes.

CAPÍTULO VIII
DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art.  9º.  Desde  que  respeitados  os  limites  e  as
vedações previstos nos arts. 20 e 22, parágrafo único, da
Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000,  fica  autorizado  o
aumento da despesa com pessoal para:

I .  concessão  de  vantagem  ou  aumento  de
remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou
alteração de estruturas de carreiras;

II.  admissão  de  pessoal  ou  contratação  a  qualquer
título;

III. realização de concurso público.
§ 1º. Os aumentos de despesa de que trata este artigo

somente poderão ocorrer se houver:
I.  prévia dotação orçamentária suficiente para atender

às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela
decorrentes;

II. lei específica para as hipóteses previstas no inciso I,
do caput;

III.  no  caso  do  Poder  Legislativo,  observância  aos
limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 2º. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de
que trata o art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar
federal  nº  101/2000,  a  contratação  de  horas  extras  fica
vedada,  salvo:



DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE CABREÚVA Sexta-feira, 14 de julho de 2023 Ano XXIII | Edição nº 436 | Página 12 de 113

Município de Cabreúva - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001 e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

I – no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da
Constituição Federal;

II  –  nas  situações  de  emergência  e  de  calamidade
pública;

III - para atender às demandas inadiáveis da atenção
básica da saúde pública;

IV  –  para  manutenção  das  atividades  mínimas  das
instituições de ensino;

V  -  nas  demais  situações  de  relevante  interesse
público,  devida  e  expressamente  autorizadas  pelo
respectivo  Chefe  do  Poder.

CAPÍTULO IX
DOS NOVOS PROJETOS

Art. 10.  A lei orçamentária não consignará recursos
para  início  de  novos  projetos  se  não  estiverem
adequadamente  atendidos  os  em  andamento  e
contempladas as despesas de conservação do patrimônio
público.

§ 1º. A regra constante do caput aplica-se no âmbito
de  cada  fonte  de  recursos,  conforme  vinculações
legalmente  estabelecidas.

§  2º.  Entende-se  por  adequadamente  atendidos  os
projetos  cuja  alocação de recursos  orçamentários  esteja
compatível  com  os  respectivos  cronogramas  físico-
financeiros  pactuados  e  em  vigência.

CAPÍTULO X
DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Art. 11. Para os fins do disposto no art. 16, § 3º, da Lei
Complementar  Federal  nº  101/2000,  consideram-se
irrelevantes  as  despesas  com aquisição  de  bens  ou  de
serviços  e  com  a  realização  de  obras  e  serviços  de
engenharia,  até  os  valores  de  dispensa  de  licitação
estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e II do art. 75
da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  observadas  as
atualizações determinadas pelo Governo Federal com base
no art. 182 da referida Lei.

CAPÍTULO XI
DO CONTROLE DE CUSTOS

Art. 12. Para atender ao disposto no art. 4º, I, “e”, da
Lei  Complementar  nº  101/00,  os  chefes  dos  Poderes
Executivo  e  Legislativo  adotarão  providências  junto  aos
respectivos  setores  de  contabilidade  e  orçamento  para,
com base  nas  despesas  liquidadas,  apurar  os  custos  e
avaliar  os  resultados  das  ações  e  dos  programas
estabelecidos e financiados com recursos dos orçamentos.

Parágrafo único. Os custos apurados e os resultados
dos  programas  financiados  pelo  orçamento  serão
apresentados  em  quadros  anuais,  que  permanecerão  à
disposição  da  sociedade  em  geral  e  das  instituições
encarregadas do controle externo.

CAPÍTULO XII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS E A

PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO
Art. 13. Observadas as normas estabelecidas pelo art.

26 da Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000,  para dar
cumprimento aos programas e às ações aprovadas pelo
Legislativo na lei orçamentária, fica o Executivo autorizado
a destinar recursos para cobrir,  direta ou indiretamente,
necessidades  de  pessoas  f ísicas,  desde  que  em
atendimento  a  recomendação  expressa  de  unidade
competente  da  Administração.

Parágrafo único. De igual forma ao disposto no caput
deste artigo, tendo em vista o relevante interesse público
envolvido e de acordo com o estabelecido em lei, poderão
ser  destinados  recursos  para  a  cobertura  de  déficit  de
pessoa  jurídica.

Art. 14. Será permitida a transferência de recursos a
entidades  privadas  sem  fins  lucrativos,  por  meio  de
auxílios,  subvenções  ou  contribuições,  desde  que
observadas  as  seguintes  exigências  e  condições,  dentre
outras porventura existentes, especialmente as contidas na
Lei Federal nº 4.320/64 e as que vierem a ser estabelecidas
pelo Poder Executivo:

I  –  apresentação  de  programa  de  trabalho  a  ser
proposto  pela  beneficiária  ou  indicação  das  unidades  de
serviço  que  serão  objeto  dos  repasses  concedidos;

II - demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a
transferência de recursos representa vantagem econômica
para o órgão concessor, em relação a sua aplicação direta;

III  –  justificativas  quanto  ao  critério  de  escolha  do
beneficiário;

IV – em se tratando de transferência de recursos não
contemplada inicialmente na lei orçamentária, declaração
quanto à compatibilização e adequação aos arts. 15 e 16 da
Lei Complementar Federal n° 101/2000;

V – vedação à redistribuição dos recursos recebidos a
outras entidades, congêneres ou não;

VI - apresentação da prestação de contas de recursos
anteriormente recebidos, nos prazos e condições fixados na
legislação e inexistência de prestação de contas rejeitada.

§  1º.  A  transferência  de  recursos  a  título  de
subvenções sociais, nos termos da Lei Federal nº 4.320, de
17 de março de 1964, atenderá as entidades privadas sem
fins  lucrativos  que  exerçam  atividades  de  natureza
continuada  nas  áreas  de  assistência  social,  saúde,
educação  ou  cultura.

§  2º.  As  contribuições  somente  serão  destinadas  a
entidades sem fins lucrativos que não atuem nas áreas de
que trata o parágrafo primeiro deste artigo.

§ 3º. A transferência de recursos a título de auxílios,
previstos no art. 12, § 6º, da Lei nº 4.320, de 17 de março
de  1964,  somente  poderá  ser  realizada  para  entidades
privadas  sem  fins  lucrativos  e  desde  que  sejam  de
atendimento  direto  e  gratuito  ao  público.

Art.  15.  As  transferências  financeiras  a  outras
entidades  da  Administração  Pública  Municipal  serão
destinadas  ao  atendimento  de  despesas  decorrentes  da
execução  orçamentária,  na  hipótese  de  insuficiência  de
recursos  próprios  para  sua  realização.

Parágrafo  único.  Os  repasses  previstos  no  caput
serão  efetuados  em  valores  decorrentes  da  própria  lei
orçamentária anual e da abertura de créditos adicionais,
suplementares  e  especiais,  autorizados  em  lei,  e  dos
créditos adicionais extraordinários.

Art. 16. As disposições dos artigos 13 e 14 desta Lei
serão observadas sem prejuízo do cumprimento das demais
normas da legislação federal vigente, em particular da Lei
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, quando aplicáveis aos
municípios.

Parágrafo único  - Nos termos do art. 45, II,  da Lei
federal  nº  13.019,  de  2014,  somente  será  autorizado o
pagamento de servidores públicos com recursos vinculados
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a parcerias se estiverem regularmente formalizadas e nas
hipóteses previstas em lei municipal específica.

Art. 17. Fica o Executivo autorizado a arcar com as
despesas de competência de outros entes da Federação, se
estiverem  firmados  os  respectivos  convênios,  ajustes  ou
congêneres;  se  houver  recursos  orçamentários  e
financeiros  disponíveis;  e  haja  autorização  legislativa,
dispensada  esta  no  caso  de  competências  concorrentes
com outros municípios, com o Estado e com a União.

CAPÍTULO XIII
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA

RENÚNCIA DE RECEITAS
Art.  18.  Nas  receitas  previstas  na  lei  orçamentária

poderão  ser  considerados  os  efeitos  das  propostas  de
alterações  na  legislação  tributária,  inclusive  quando  se
tratar  de  projeto  de  lei  que  esteja  em  tramitação  na
Câmara Municipal.

Art. 19.  O Poder Executivo poderá enviar à Câmara
Municipal  projetos  de  lei  dispondo  sobre  alterações  na
legislação tributária, especialmente sobre:

I - instituição ou alteração da contribuição de melhoria,
decorrente de obras públicas;

II - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao
custo dos serviços prestados;

III  -  modificação  nas  legislações  do  Imposto  sobre
Serviços  de  Qualquer  Natureza,  do  Imposto  sobre  a
Transmissão Intervivos de Bens Imóveis e de Direitos a eles
Relativos  e  do  Imposto  sobre  a  Propriedade  Predial  e
Territorial Urbana, com o objetivo de tornar a tributação
mais eficiente e mais justa;

IV  -  aperfeiçoamento  do  sistema  de  fiscalização,
cobrança  e  arrecadação  dos  tributos  municipais,
objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações
tributárias, além da racionalização de custos e recursos em
favor do Município e dos contribuintes.

Art. 20.  A concessão ou ampliação de incentivo ou
benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia
de  receita  só  serão  promovidas  se  observadas  as
exigências  do  art.  14  da  Lei  Complementar  Federal  nº
101/2000,  devendo  os  respectivos  projetos  de  lei  ser
acompanhados  dos  documentos  ou  informações  que
comprovem o atendimento do disposto no caput do referido
dispositivo, bem como do seu inciso I ou II.

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  21.  Com fundamento  no  §  8º  do  art.  165  da
Constituição Federal, no § 8º do artigo 174 da Constituição
do Estado de São Paulo e nos arts. 7º e 43 da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964, a Lei Orçamentária de
2024 conterá autorização para o Poder Executivo proceder
à abertura de créditos suplementares e estabelecerá as
condições e os limites a serem observados.

Art. 22. O Poder Executivo poderá, mediante decreto,
transpor,  remanejar,  transferir  ou  utilizar,  total  ou
parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei
orçamentária  de  2024  e  em  créditos  adicionais,  em
decorrência  da  extinção,  transformação,  transferência,
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades,
bem  como  de  alterações  de  suas  competências  ou
atribuições, mantida a estrutura funcional e programática,
expressa  por  categoria  de  programação,  inclusive  os

títulos, os objetivos, os indicadores e as metas, assim como
o  respectivo  detalhamento  por  grupos  de  natureza  de
despesa e por modalidades de aplicação.

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o
remanejamento  não  poderão  resultar  em  alteração  dos
valores das programações aprovadas na lei orçamentária
de  2024  ou  em  créditos  adicionais,  podendo  haver,
excepcionalmente,  adequação  da  classificação  funcional  e
do programa de gestão, manutenção e serviço ao município
ao novo órgão.

Art.  23.  As  proposições  legislativas  e  as  emendas
apresentadas ao projeto de lei orçamentária que, direta ou
indiretamente,  importem  ou  autorizem  diminuição  de
receita ou aumento de despesa do Município deverão estar
acompanhadas  de  estimativas  desses  impactos  no
exercício  em  que  entrarem  em  vigor  e  nos  dois
subsequentes,  conforme  dispõe  o  art.  16  da  Lei
Complementar  Federal  nº  101,  de  4  de  maio  de  2000.

§ 1º. Na hipótese de criação ou ampliação de ações
governamentais,  as  proposições  ou  emendas  deverão
demonstrar:

I  -  sua  compatibilidade  com o  Plano  Plurianual  e  a
respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias;

II – que não serão ultrapassados os limites legais sobre
gastos com pessoal.

§ 2º. No caso de emendas que importem redução total
ou  parcial  de  dotações  propostas  no  projeto  de  lei
orçamentária,  a  demonstração  de  que  trata  o  caput
também deverá:

I  –  deixar  evidente  que  normas  superiores  sobre
vinculações  de  receitas,  constitucionais  e  legais,  não
deixarão de ser observadas;

II  –  que  a  prestação  de  serviços  obrigatórios  pelo
Município  e  o  pagamento de encargos  legais  não serão
inviabilizados.

§  3º  -  O  somatório  dos  valores  das  emendas
parlamentares individuais de caráter impositivo que vierem
a ser aprovadas na lei orçamentária não poderá exceder o
limite expressamente determinado pelo art. 175, § 6º, da
Constituição do Estado de São Paulo.

§  4º  -  Em face  do  disposto  no  art.  166,  §  14,  da
Constituição, e uma vez publicada a lei orçamentária para
2024 e identificada pelo Chefe do Executivo a existência de
impedimentos de ordem técnica em relação às emendas
parlamentares individuais de execução obrigatória,  serão
adotadas  as  seguintes  medidas  com  o  objetivo  de
solucionar essas pendências:

I – nos primeiros trinta dias após a publicação da lei
orçamentária,  o  prefeito  indicará  e  especificará  à  Câmara
Municipal os impedimentos de ordem técnica identificados;

II  –  a Câmara Municipal  decidirá,  por meio da Mesa
Diretora e consultados os autores das emendas, se fará
mudanças no seu conteúdo e encaminhará ao Executivo, no
prazo  de  trinta  dias  do  recebimento  da  comunicação,
proposta para sanar os impedimentos apontados, ou, se
entender que estes são descabidos, deverá abster-se dessa
providência;

III – recebidas as propostas, o Prefeito deverá, no prazo
de 15 dias úteis, apresentar à Câmara Municipal projeto de
lei  propondo  as  modificações  solicitadas  pelo  Legislativo,
ou,  se  entender  serem  ilegais  ou  descabidas  as
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modificações,  recusará  as  propostas  e  apresentará  as
respectivas  fundamentações  de  ordem  técnica  e/ou
jurídica.

§  5º  -  Se  as  medidas  estabelecidas  no  §  4º  se
revelarem  infrutíferas,  ficará  a  cargo  do  Executivo  avaliar
se os impedimentos de ordem técnica comportam solução
por meio dos mecanismos legais que regem os orçamentos
públicos  e,  se  julgar  inviável  essa  opção,  aplicar-se-á  o
disposto no § 6º.

§ 6º  -  Esgotadas, sem sucesso, as possibilidades de
que  tratam  os  §§  4º  e  5º,  as  emendas  parlamentares
individuais  aprovadas  perderão,  automaticamente,  o
caráter  obrigatório  de  execução,  na  forma  determinada
pelo art. 166, § 13, da Constituição, podendo seus recursos
ser  utilizados  para  cobertura  de  créditos  adicionais
autorizados  na  lei  orçamentária  ou  em  lei  específica.

Art. 24. Os créditos consignados na lei orçamentária
de 2024 originários de emendas individuais apresentadas
pelos vereadores serão utilizados pelo Poder Executivo de
modo  a  atender  a  meta  física  do  referido  projeto  ou
atividade,  independentemente  de  serem  utilizados
integralmente  os  recursos  financeiros  correspondentes  a
cada  emenda.

Parágrafo único. No caso das emendas de que trata o
caput deste artigo e na hipótese de ser exigida, nos termos
da  Constituição  e  da  legislação  infraconstitucional,
autorização  legislativa  específica,  sua  execução  somente
poderá  ocorrer  mediante  a  existência  do  diploma  legal
competente.

Art.  25.  As  informações  gerenciais  e  as  fontes
financeiras  agregadas  nos  créditos  orçamentários  serão
ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Executivo
e do Legislativo para atender às necessidades da execução
orçamentária.

Art. 26. A Câmara Municipal elaborará sua proposta
orçamentária e a remeterá ao Executivo até o dia 30 de
agosto de 2023.

§ 1º. O Executivo encaminhará à Câmara Municipal,
até trinta dias antes do prazo fixado no caput, os estudos e
as estimativas das receitas para os exercícios de 2023 e
2024, inclusive da receita corrente líquida, acompanhados
das respectivas memórias de cálculo, conforme estabelece
o art. 12 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

§  2º.  Os  créditos  adicionais  lastreados  apenas  em
anulação de  dotações  do  Legislativo  serão  abertos  pelo
Executivo, se houver autorização legislativa, no prazo de
três dias úteis, contado da solicitação daquele Poder.

Art.  27.  Não  sendo  encaminhado  o  autógrafo  do
projeto de lei orçamentária anual até a data de início do
exercício  de  2024,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a
realizar a proposta orçamentária até a sua conversão em
lei,  na  base  de  1/12  (um  doze  avos)  em  cada  mês,
observado na execução, individualmente, o limite de cada
dotação proposta.

§ 1º. Enquanto perdurar a situação descrita no caput, a
parcela de cada duodécimo não utilizada em cada mês será
somada ao valor dos duodécimos posteriores.

§ 2º. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da
lei orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste
artigo.

§ 3º.  Na execução das despesas liberadas na forma

deste artigo, o ordenador de despesa deverá considerar os
valores constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2024
para  fins  do  cumprimento  do  disposto  no  art.  16  da  Lei
Complementar  Federal  nº  101,  de  2000.

§ 4º. Os saldos negativos eventualmente apurados em
virtude de emendas redutivas ou supressivas apresentadas
ao projeto de lei orçamentária no Poder Legislativo, bem
como pela aplicação do procedimento previsto neste artigo,
serão ajustados, excepcionalmente, por créditos adicionais
suplementares  ou  especiais  do  Poder  Executivo,  cuja
abertura  fica,  desde  já,  autorizada  logo  após  a  publicação
da lei orçamentária.

§  5º .  Ocorrendo  a  hipótese  deste  art igo,  as
providências  de  que  tratam  os  arts.  7º  e  8º  serão
efetivadas até o dia 31 de janeiro de 2024.

Art.  28.  Para  efeito  de  comprovação  dos  limites
constitucionais nas áreas de educação e da saúde serão
consideradas as despesas inscritas em restos a pagar em
2024  que  forem  pagas  até  31  de  dezembro  do  ano
subsequente.

Art.  29.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  da  sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA, em 10 de
julho de 2023.

ANTONIO CARLOS MANGINI
Prefeito

Publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município.
Arquivada no Setor de Expediente da Prefeitura de

Cabreúva, em 10 de julho de 2023.
ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
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Decretos
Decretos

DECRETO Nº 1.647, DE 03 DE JULHO DE 2023.

AUTORIZA  ABERTURA  DE
CRÉDITO  SUPLEMENTAR,
PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES
C O N S T A N T E S  D A  L E I
ORÇAMENTÁRIA VIGENTE.

ANTONIO CARLOS MANGINI,  Prefeito  Municipal  de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhes são conferidas por Lei;

DECRETA:
Art.  1º  Fica  aberto  ao  Orçamento  Fiscal  e  da

Seguridade  Social  do  Município  de  Cabreúva,  junto  à
Secretaria da Fazenda, nos termos da Lei Orçamentária nº
2.335,  de 21/12/2022,  art.  7º,  incisos I  e  II,  um crédito
suplementar no valor de R$ 2.024.376,98 (dois milhões,
vinte  e  quatro  mil,  trezentos  e  setenta  e  seis  reais  e
noventa  e  oito  centavos),  para  atender  à  programação
constante  do  Anexo  a  este  Decreto,  consignada  no
orçamento vigente.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de
que  trata  o  art.  1º  decorrem  do  superávit  financeiro,  nos
termos da Lei nº 4.320/64, art. 43, §1º, inciso I.

Art.  3º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 03 de julho

de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivado em pasta própria e publicado no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 03 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
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DECRETO Nº 1.648, DE 03 DE JULHO DE 2023.

AUTORIZA  ABERTURA  DE
CRÉDITO  SUPLEMENTAR,
PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES
C O N S T A N T E S  D A  L E I
ORÇAMENTÁRIA VIGENTE.

ANTONIO CARLOS MANGINI,  Prefeito  Municipal  de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhes são conferidas por Lei;

DECRETA:
Art.  1º  Fica  aberto  ao  Orçamento  Fiscal  e  da

Seguridade  Social  do  Município  de  Cabreúva,  junto  à
Secretaria da Fazenda, nos termos da Lei Orçamentária nº
2.335,  de  21/12/2022,  art.  7º,  inciso  IV,  um  crédito
suplementar no valor de R$ 112.081,55 (cento e doze mil,
oitenta  e  um reais  e  cinquenta  e  cinco  centavos)  para
atender à programação constante do Anexo a este Decreto,
consignada no orçamento vigente.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de
que trata o art. 1º decorrem da anulação parcial ou total de
dotação, nos termos da Lei nº 4.320/64, art. 43, §1º, inciso
III.

Art.  3º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 03 de julho

de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivado em pasta própria e publicado no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 03 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
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DECRETO Nº 1.649, DE 07 DE JULHO DE 2023.

Dispõe  sobre  normas  para
abertura de empresas,  início
de  atividade  de  profissionais
autônomos ,  a l te ração
cadastral  e  encerramento de
inscr ição  munic ipa l  no
Município de Cabreúva -SP, e
dá outras providências.

ANTONIO CARLOS MANGINI,  Prefeito  Municipal  de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a necessidade de desburocratizar e
agilizar o processo de abertura de inscrição municipal  e
início  das  atividades  econômicas  de  empresas  e
profissionais  autônomos  no  Município  de  Cabreúva  que
passarão  doravante  a  utilizar  o  Sistema  Integrado  de
Gestão  do  Cadastro  Mobi l iár io  Empresa  Fáci l ,
disponibilizado  pela  Secretaria  de  Fazenda;

D E C R E T A:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  1º.  Este  Decreto  regulamenta  a  forma  de

abertura, alteração cadastral e encerramento de cadastro
mobiliário  no  que  tange  as  atividades  econômicas
exercidas  por  empresas  e  profissionais  autônomos  no
Município  de  Cabreúva.

Art.  2º.  Para  efeitos  deste  Decreto  a  ferramenta
eletrônica Declaração on-line - DECA será disponibilizada no
site da Prefeitura Municipal de Cabreúva, mediante acesso
p e l o  c o n t r i b u i n t e  a o  e n d e r e ç o
https:www.cabreuva.sp.gov.br .

CAPÍTULO II
DO PROCESSO DE ABERTURA DE EMPRESAS E INÍCIO

DE ATIVIDADE DE PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS
Art. 3º. As pessoas, naturais e jurídicas, que iniciarão

suas  atividades  econômicas  no  Município  de  Cabreúva
deverão  proceder  com  a  solicitação  de  abertura  de
cadastro econômico municipal exclusivamente pelo acesso
da Declaração on-line – DECA.

Art.  4º.  As  pessoas,  naturais  e  jurídicas  deverão
preencher  o  formulário  eletrônico  contendo  seus  dados
cadastrais  e  submetê-lo  à  autoridade  fiscal  para
homologação.

Parágrafo  1º.  Para  fins  de  homologação  da  DECA,  a
pessoa,  natural  ou  jurídica,  deverá  anexar  no  processo
eletrônico  arquivo  digital  dos  seguintes  documentos
comprobatórios:

I. Para Pessoas Jurídicas estabelecidas:
a. Contrato Social;
b. Cartão do CNPJ;
c. Inscrição Estadual (se houver);
d. Declaração de empresa individual (se houver);
e. Habite-se;
f.  Folha  de  rosto  da  planta  aprovada  ou  laudo  de

habitabilidade;
g. Contrato de locação se for locado;
h. Laudo bombeiro;
i. IPTU.

II. Para Pessoas Jurídicas Estabelecidas (MEI):
a.  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor

Individual  (CCMEI);
b. Cartão do CNPJ;
c. Inscrição Estadual (se houver);
d. Comprovante de endereço do estabelecimento;
e. Comprovante de endereço do empresário;
f. CPF e RG do empresário;
g. Habite-se;
h.  Folha  de  rosto  da  planta  aprovada  ou  laudo  de

habitabilidade;
i. Contrato de locação se for locado;
j. Laudo bombeiro;
k. IPTU.
III. Para Pessoas Jurídicas Não Estabelecidas:
a. Contrato Social;
b. Cartão do CNPJ;
c. Inscrição Estadual (se houver);
d. Autorização do Proprietário para Uso do Imóvel;
e.  Se  o  imóvel  for  dentro  de  condomínio  anexar

autorização do mesmo.
IV. Para profissionais autônomos estabelecidas:
a. CPF e RG;
b. Registro no órgão de classe competente (se houver);
c. IPTU do Imóvel de estabelecimento;
d. Comprovante de Residência (quando for diferente do

imóvel de estabelecimento);
e.  Folha  de  rosto  da  planta  aprovada  ou  laudo  de

habitabilidade;
f. Contrato de locação se for locado;
g. Laudo bombeiro;
h. IPTU.
V. Para profissionais autônomos não estabelecidos:
a. CPF e RG;
b. Registro no órgão de classe competente (se houver);
c. IPTU do Imóvel de Correspondência;
d. Autorização do Proprietário para Uso do Imóvel;
e.  Declaração  de  Endereço  para  fins  de

Correspondência;
f. Comprovante de Residência (quando for diferente do

imóvel de Correspondência);
g.  Se  o  imóvel  for  dentro  de  condomínio  anexar

autorização do mesmo.
Parágrafo 2º. O licenciamento sanitário é disciplinado

por Portaria do Centro de Vigilância Sanitária – Portaria CVS
01/2020.

Art.  5º.  O  processo  de  homologação,  feito  pela
autoridade  fiscal,  poderá  deferir  ou  não  a  solicitação  do
contribuinte.

§1º. Em caso de indeferimento o contribuinte não terá
permissão para exercer a atividade econômica solicitada.

§ 2º. Em caso de deferimento será concedida inscrição
municipal,  sendo  expedido  Alvará  de  Funcionamento
Provisório  com prazo  de  validade  de  90  (noventa)  dias
prorrogáveis  pelo  mesmo  período  à  critério  do  órgão
responsável.

§ 3º. Fica dispensada da emissão de alvará ou qualquer
outro ato público de liberação a pessoa, natural ou jurídica,
para desenvolver atividade econômica de baixo risco, nos
termos da Resolução CGSIM nº 51, de 11 de junho de 2019.

§ 4º. A dispensa referida no parágrafo acima não exclui
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a  necessidade  da  realização  de  inscrição  no  cadastro
municipal a que se refere o art. 3º do presente decreto.

§  5º.  Na  hipótese  de  atividades  econômicas
classificadas como alto risco não será expedido o Alvará de
Funcionamento em caráter provisório.

§  6º.  A  expedição  do  Alvará  de  Funcionamento
definitivo  fica  condicionada  a  emissão  de  laudos  técnicos
de vistoria pelos órgãos responsáveis.

§  7º.  A  homologação  de  declaração  resultará  na
geração dos tributos incidentes considerando a Legislação
Municipal vigente.

Art. 6º. Os órgãos responsáveis pela emissão de laudo
técnico  receberão  eletronicamente  a  solicitação  para  a
vistoria e fiscalização de acordo com as exigências de cada
atividade econômica.

§  1º.  A  solicitação  eletrônica  de  vistoria  e  fiscalização
ocorre, simultaneamente, com a homologação da DECA de
Abertura de inscrição municipal.

§  2º.  O  Laudo  de  Vistoria  deverá  conter  parecer
conclusivo do responsável por sua execução, opinando pela
conveniência ou não do exercício da atividade econômica,
com as seguintes recomendações possíveis:

I. Deferimento – quando os requisitos necessários ao
exercício  da  atividade  econômica  forem  plenamente
atendidos  nos  termos  da  legislação  vigente;

II.  Indeferimento – quando não atendido requisito de
legislação, cujo descumprimento seja motivo de suspensão
ou de cassação da inscrição municipal;

III. Prorrogação da licença provisória - quando se tratar
de  empresa  em  fase  pré-operacional  com  obra  em
andamento  ou  quando  determinada  regularização  do
estabelecimento em razão de pendência (s) sanável (is),
cuja gravidade não seja suficiente ao indeferimento liminar.

§ 3º.  O prazo para atualização do Laudo de Vistoria
Eletrônico com o resultado da vistoria é o fixado no § 2º do
art.  5º,  podendo  prorrogar-se,  na  hipótese  descrita  no
inciso III do § 2º deste artigo, uma única vez, pelo período
de 90 (noventa) dias.

§  4º.  Em caso de indeferimento a  pessoa,  física  ou
jurídica,  não  terá  permissão  para  exercer  a  atividade
econômica  solicitada,  sendo-lhe  negada  a  emissão  do
Alvará de Funcionamento em caráter definitivo.

§ 5º. Em caso de deferimento, será expedido Alvará de
Funcionamento para exercício da atividade econômica em
caráter definitivo.

CAPÍTULO III
ALTERAÇÃO CADASTRAL DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL

DE EMPRESAS E PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS
Art.  7º.  Para  atualização  de  dados  cadastrais  de

inscrições  municipais,  as  pessoas,  naturais  e  jurídicas,
constantes  do  Cadastro  Municipal  da  Prefeitura  de
Cabreúva deverão proceder à solicitação, exclusivamente,
através de Declaração Online – DECA com a utilização de
senha pessoal.

Art.  8º.  Estão  obrigados  ao  procedimento  todos
aqueles que alterarem os dados cadastrais sendo pessoa
jurídica,  pessoa  física  estabelecida,  pessoa  física  não
estabelecida  ou  ambulante,  mesmo  os  que  gozem  de
isenção  ou  imunidade,  inclusive  os  órgãos,  empresas  e
entidades da Administração Pública, Direta ou Indireta, as
empresas  individuais,  os  condomínios,  as  associações,

sindicatos, e cartórios notariais e de registro, inscritos no
Cadastro Mobiliário do Município.

Art.  9º.  Para  realização  da  alteração  cadastral  de
inscrição  municipal  as  pessoas,  naturais  e  jurídicas,
deverão  preencher  o  formulário  eletrônico,  anexar  os
respectivos  documentos comprobatórios  das informações
declaradas  observado  o  parágrafo  único  do  art.  4º  e
submetê-lo à autoridade fiscal para homologação.

Art.  10º.  O  processo  de  homologação,  feito  pela
autoridade  fiscal  poderá  resultar  no  deferimento  ou
indeferimento  da  solicitação  do  contribuinte.

§1º.  Na  hipótese  de  indeferimento  da  DECA  as
informações constantes do Cadastro Mobiliário das pessoas,
naturais e jurídicas, não serão alteradas.

§ 2º. Em caso de deferimento da DECA as informações
constantes  do  Cadastro  Mobiliário  serão  atualizadas
passando  a  integrar  o  Cadastro  Mobiliário  das  pessoas,
naturais e jurídicas, para todos os fins.

§  3º.  As  alterações cadastrais  relativas ao endereço
fiscal e atividade econômica ficarão condicionadas a análise
de viabilidade de uso do solo e expedição de Laudo Técnico
de  Vistoria  pelos  órgãos  responsáveis,  observado  o
procedimento disposto no Art.6º deste Decreto.

§ 4º. Na hipótese do parágrafo acima, a expedição do
Alvará  de  Funcionamento  reger-se-á  pelas  condições  e
prazos expostos no Art.5º deste Decreto.

§ 5º. A homologação da DECA resultará na geração dos
tributos  incidentes  considerando  a  Legislação  Municipal
vigente.

CAPÍTULO IV
Encerramento da Inscrição Municipal

Art.  11º.  As  pessoas,  naturais  e  jurídicas,  que
encerrarem suas atividades econômicas no Município de
Cabreúva  deverão  proceder  com  a  solicitação  de
encerramento  da  inscrição  municipal  exclusivamente
através  da  Declaração  on-line  –  DECA.

Art.  12º.  Para  fins  de  homologação  da  DECA,  a
pessoa,  natural  e  jurídica,  deverá  anexar  ao  processo
eletrônico os seguintes documentos comprobatórios:

§1º Para qualquer solicitação de encerramento:
I – Declaração de Encerramento Estadual.
§ 2º. Para a solicitação de encerramento de empresas

prestadoras de serviço:
I.  Apresentação  do  talão  de  nota  fiscal  quando  não

encaminhado ao setor competente por ocasião do início do
enquadramento  no  regime  de  Nota  Fiscal  de  Serviço
Eletrônica (entregar no setor responsável).

Art.  13º.  O  encerramento  da  inscrição  municipal  fica
condicionado  ao  deferimento  da  DECA  pela  autoridade
fiscal,  considerando  como  data  de  encerramento  aquela
informada  pelo  contribuinte.

Art. 14º. Para sanar dúvidas relativas ao procedimento
de Abertura de Inscrição Municipal regulamentado por este
Decreto os contribuintes devem observar o item ABERTURA
ON-LINE  do  Manual  Orientativo  acessível  pelo  sítio  da
Prefeitura  do  Município  através  do  endereço  eletrônico
www.cabreuva.sp.gov.br, serviços – empresa fácil, se ainda
pe r s i s t i r em,  encaminhá - l a s  pa ra  o  e -ma i l ,
iss@cabreuva.sp.gov.br ou pelo telefone (11) 4528-8331.

Art. 15º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua

http://www.cabreuva.sp.gov.br
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publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA, em 07 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivado em pasta própria e publicado no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 07 de julho de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
DECRETO Nº 1.650, DE 07 DE JULHO DE 2023.

Dispõe  sobre  a  análise  de
viabilidade  de  localização  e
funcionamento  de  atividades
econômicas.

ANTONIO CARLOS MANGINI,  Prefeito  Municipal  de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais e com base no art. 85, inciso VIII, da Lei Orgânica do
Município de Cabreúva;

Considerando  que o  Município  de Cabreúva dispõe
atualmente  de  produtos  de  aerofotogrametria  digital
suportados  sobre  Sistema  de  Informações  Geográficas  -
SIG;

Considerando que os produtos de aerofotogrametria
deverão  constituir-se  como  camada  de  referência  para
ajustes  radiométricos  das  demais  camadas  de  dados
geográficos;

Considerando  que  o  zoneamento  de  uso  do  solo
passou  a  compor  a  base  cartográfica  digital  a  partir  da
transposição do formato analógico para o digital, utilizando
o SIG disponível na Prefeitura;

Considerando que a camada de zoneamento de uso
do  solo  resultante  deverá  ser  doravante  utilizada  nas
rotinas administrativas dos órgãos municipais incumbidos
da análise de viabilidade de localização e funcionamento de
atividades econômicas;

Considerando que a cartografia editada e oficializada
nos  moldes  deste  Decreto  não  promove  alteração  na
legislação em vigor e tampouco impacta o direito adquirido
de  pessoas  físicas  ou  jurídicas  inscritas  no  Cadastro
Tributário Municipal;

D E C R E T A:
Art.  1º.  A Cartografia Digital  oficial  do Município  para

uso nos procedimentos eletrônicos de análise de viabilidade
de localização de atividade econômica é a constante do
Anexo  I,  permanecendo  disponível  para  acesso  do
interessado em formato que permite a leitura por máquina
(shf e pdf) no sítio www.cabreuva.sp.gov.br.

Art.  2º.  Os órgãos incumbidos do licenciamento de
atividades  econômicas  deverão,  obrigatoriamente,
promover  consulta  e  justificar  as  análises  espaciais  tendo
por referência exclusiva a cartografia do Anexo I.

Art. 3º. No caso de constatação de divergência entre o
estabelecido  na  legislação  de  comando  e  a  cartografia
digital, a mesma deverá ser imediatamente comunicada à
Secretaria de Fazenda para análise e eventuais correções.

§1º. Considera-se divergência o erro na transposição
que altera o estabelecido na legislação urbanística.

§2º.  Não  é  considerado  erro  a  simples  retificação  dos
polígonos  de  zoneamento,  decorrentes  de  ajustes
radiométricos  efetuados  para  eliminar  sobreposição
indevida  dos  polígonos  de  zoneamento  sobre  o  mesmo
objeto vetorial cartográfico afetado pela norma (ex: quadra,
lote ou edificação).

§3º. O agente que comunicar a divergência à instância
administrativa somente poderá decidir sobre o caso após a
conclusão do parecer  técnico da Secretaria  de Fazenda,
sendo nula qualquer decisão fundamentada na divergência
suscitada antes da referida manifestação.

Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA, em 07 de
julho de 2023.

ANTONIO CARLOS MANGINI
Prefeito

Arquivado em pasta própria e publicado no local  de
costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 07 de julho de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
DECRETO Nº 1.651, DE 13 DE JULHO DE 2023.

Prorroga  por  até  180  (cento  e
oitenta)  dias  a  intervenção  na
Santa  Casa  de  Misericórdia  de
C a b r e ú v a  e  d á  o u t r a s
providências.

Considerando que, por intermédio do Decreto Municipal
nº 1.540,  de 01 de setembro de 2022, a Administração
Municipal  nomeou um novo interventor para substituir  a
que esteve à frente daquela instituição até então;

Considerando  a  necessidade  de  sanar  as  dívidas,
proceder a regularização fiscal e previdenciária e implantar
definitivamente o novo sistema de gestão hospitalar;

Considerando  o  compromisso  da  Administração
Municipal com a manutenção do atendimento ambulatorial
e hospitalar de forma adequada em âmbito municipal;

Considerando que diante desse contexto não se verifica
um  quadro  de  estabilidade  operacional  e  financeira,
tampouco  administrativo  que  aconselhe  a  interrupção
imediata  dos  trabalhos  interventivos,  especialmente  por
tratar-se de único hospital no Município;

Considerando que a única forma de assegurar o pleno e
regular funcionamento da Santa Casa de Misericórdia de
Cabreúva, sem que represente risco de desassistência à
população  de  Cabreúva  é  a  manutenção  do  estado  de
intervenção  por  parte  da  Administração  Municipal,
mantendo-se  sob  sua  gestão  o  controle  técnico,
administrativo  e  financeiro  da  referida  entidade,  sobre  os
bens e serviços que lhe foram requisitados;

ANTONIO CARLOS MANGINI,  Prefeito do Município
de  Cabreúva,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais;

DECRETA:
Art.  1º  Fica  prorrogada,  por  mais  até  180 (cento  e

oitenta)  dias,  a  intervenção  administrativa  do  Poder
Executivo  de  Cabreúva,  decretada  nos  serviços
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ambulatoriais e hospitalares da Santa Casa de Misericórdia
de Cabreúva, inscrita no CNPJ sob nº 45.721.180/0001-39,
nos termos do art. 7º do Decreto Municipal nº 10, de 18 de
fevereiro de 2013, em consonância com o artigo 15, inciso
XIII, da Lei Federal 8.080/90.

Parágrafo  único.  Durante  o  prazo  da  intervenção
mencionada no caput, o interventor, nomeado através do
Decreto nº 1.540,  de 01 de setembro de 2022,  terá os
poderes constantes no art. 5º do Decreto nº 10, de 18 de
fevereiro de 2013.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor a partir desta data,
produzindo efeito retroativo à data de 24/06/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA, em 13 de julho
de 2023.

ANTONIO CARLOS MANGINI
Prefeito

Arquivado em pasta própria e publicado no local de
costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,

em 13 de julho de 2023.
IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR

Procuradora do Município de Cabreúva
...........................................................................................................
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Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 3.666, DE 14 DE JULHO DE 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de

Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:
ARTIGO 1º - Fica constituída a Comissão Municipal do

“COMITÊ  DE  VIGILÂNCIA  ÀS  MORTES  MATERNA  E
INFANTIL”,  do  Município  de  Cabreúva,  sendo  formada
pelos seguintes integrantes:

I – Integrantes da Secretaria Municipal de Saúde:
a) Coordenadora
CINTHIA EMICO IWAYAMA – Coordenadora da Vigilância

Epidemiológica
b)  Representante  da  Divisão  de  Vigilância

Epidemiológica:
ESDRA CANDIDO SILVA - Administrativo
c)  Médico  Ginecologista/Obstetra  do  Corpo

Clínico  da  Prefeitura  de  Cabreúva
Dr. PEDRO EDEN ENGELBERG
I I  –  Representantes  da  Santa  Casa  de

Misericórdia:
RAIANE SUELEN LEÃO – Enfermeira
VIVIANE  BARBOSA  PEREIRA  MOURA  –  Assistente

Administrativo
III  -  Representantes  do  Conselho  Tutelar  de

Cabreúva:
FRANCISCA ADA RAMOS
JAQUELINE MORAES ALVES
IV – Representantes da Secretaria Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social:
FLÁVIA ALESSANDRA ALVES DE LIMA
STEFANIE CAROLINE DE SOUZA
V  –  Representantes  do  Conselho  Municipal  de

Saúde
LUCAS BUENO PRADO
RENATA PRICILA DO VALE SILVA
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta

data, revogadas as disposições em contrário, em especial a
Portaria nº 1.165, de 17/03/16.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 14 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 14 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.652, DE 11 DE JULHO DE 2023.
Considerando os apontamentos realizados nos autos do

Processo Administrativo nº 4850/2023;
Considerando  as  disposições  contidas  na  Lei

Complementar  nº  424/2019,  em  conjunto  com  a
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto Lei 5452/43) e
congêneres; e

Considerando os fatos elencados e relatados nos autos
em  epígrafe,  dando  conta  de  suposta  infração

administrativa baseada em “desídia no desempenho das
funções” e “indisciplina/insubordinação profissional”,  aptas
a eventualmente incidir no art. 482, alíneas “e” e “h” da
CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943);

ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E:
Art.  1º  Fica  instaurado  Processo  Administrativo

Disciplinar para apuração dos fatos constantes do Processo
Administrativo nº 4850/2023, bem como dos fatos conexos
que emergirem no decorrer dos trabalhos imputados nos
autos do supradito Processo Administrativo.

Art.  2º  Fica,  desde  já,  autorizada  a  requisição  da
Advocacia-Geral do Município para o acompanhamento das
atividades administrativas da Comissão Permanente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 11

de julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 11 de julho de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.653, DE 11 DE JULHO DE 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de

Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:
ARTIGO  1º  -  Ficam  nomeados  para  exercerem  os

Empregos Públicos de Natureza Permanente, em virtude de
aprovação em Concurso Público, nos termos do Artigo 1º,
da Lei Complementar nº 450, de 14 de janeiro de 2022, os
Empregados Públicos:
NOME EMPREGO PÚBLICO REFERÊNCIA
MICHELE CORREIA FERREIRA AUXILIAR DE FARMÁCIA F-I-1

THAINA APARECIDA CANDIDO AUXILIAR ADMINISTRATIVO G-I-1

VICTOR DOS SANTOS LOPES AUXILIAR ADMINISTRATIVO G-I-1

ALEXANDRA ALVES PINTO TÉCNICO EM ENFERMAGEM I-I-1

ARTIGO 2º -  Fica  o  Chefe  do  Setor  de  Gestão  de
Pessoas da Secretaria de Gestão Pública na incumbência de
providenciar as anotações necessárias.

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta
data, produzindo efeito retroativo à data de 03/07/2023.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 11 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 11 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.654, DE 11 DE JULHO DE 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de
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Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:
ARTIGO 1º - Fica nomeada para exercer o Emprego

Público de Natureza Permanente, em virtude de aprovação
em  Concurso  Público,  nos  termos  do  Artigo  1º,  da  Lei
Complementar  nº  450,  de  14  de  janeiro  de  2022,  a
Empregada Pública:
NOME EMPREGO PÚBLICO REFERÊNCIA
THAIS TEIXEIRA MESQUITA DE
OLIVEIRA

GUARDA MUNICIPAL GM-1-1

ARTIGO 2º -  Fica  o  Chefe  do  Setor  de  Gestão  de
Pessoas da Secretaria de Gestão Pública na incumbência de
providenciar as anotações necessárias.

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta
data, produzindo efeito retroativo à data de 04/07/2023.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 11 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 11 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.655, DE 11 DE JULHO DE 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de

Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:
ARTIGO 1º - Fica nomeada para exercer o Emprego

Público de Natureza Permanente, em virtude de aprovação
em  Concurso  Público,  nos  termos  do  Artigo  1º,  da  Lei
Complementar  nº  450,  de  14  de  janeiro  de  2022,  a
Empregada Pública:
NOME EMPREGO PÚBLICO REFERÊNCIA
VALERIA PORFIRIO GUARDA MUNICIPAL GM-1-1

ARTIGO 2º -  Fica  o  Chefe  do  Setor  de  Gestão  de
Pessoas da Secretaria de Gestão Pública na incumbência de
providenciar as anotações necessárias.

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta
data, produzindo efeito retroativo à data de 07/07/2023.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 11 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 11 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.656, DE 11 DE JULHO DE 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de

Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:
ARTIGO  1º  -  Ficam  nomeadas  para  exercerem  os

Empregos Públicos de Natureza Permanente, em virtude de

aprovação em Concurso Público, nos termos do Artigo 1º,
da Lei Complementar nº 450, de 14 de janeiro de 2022, as
Empregadas Públicas:
NOME EMPREGO PÚBLICO REFERÊNCIA
ELIZABETE ALVES CARDINALLI AUXILIAR DE FÁRMACIA F-I-1

AMANDA YUMI KUADA FARMACEUTICO A S-I-1

LETICIA BARROSO DA SILVA AUXILIAR ADMINISTRATIVO G-I-1

AMANDA BEATRIZ YURIKA IMAHATA
ALVES

AUXILIAR ADMINISTRATIVO G-I-1

ARTIGO 2º -  Fica  o  Chefe  do  Setor  de  Gestão  de
Pessoas da Secretaria de Gestão Pública na incumbência de
providenciar as anotações necessárias.

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta
data, produzindo efeito retroativo à data de 10/07/2023.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 11 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 11 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.657, DE 11 DE JULHO DE 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de

Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:
ARTIGO 1º - Fica exonerado do Emprego Público de

Natureza  Permanente,  da  Prefeitura  do  Município  de
Cabreúva, o seguinte Empregado Público:

- PEDRO PAULO PRETE – Motorista.
ARTIGO 2º -  Fica  o  Chefe  do  Setor  de  Gestão  de

Pessoas da Secretaria de Gestão Pública na incumbência de
providenciar as anotações necessárias.

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta
data, produzindo efeito retroativo à data de 04/07/2023.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 11 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 11 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.658, DE 11 DE JULHO DE 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de

Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:
ARTIGO 1º - Fica exonerado do Emprego Público de

Natureza  Permanente,  da  Prefeitura  do  Município  de
Cabreúva, o seguinte Empregado Público:

- ELVIS BRASSAROTO ALEIXO – Ouvidor.
ARTIGO 2º -  Fica  o  Chefe  do  Setor  de  Gestão  de

Pessoas da Secretaria de Gestão Pública na incumbência de
providenciar as anotações necessárias.
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ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta
data, produzindo efeito retroativo à data de 07/07/2023.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 11 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 11 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.659, DE 12 DE JULHO DE 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de

Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:
ARTIGO 1º - Fica alterada a redação do inciso I, item

2, do art. 1º da Portaria nº 3.448, de 07 de dezembro de
2022, passando a vigorar com a seguinte redação:

“II - 02 representantes dos prestadores privados
de serviços de saúde e instituição:

1 – Santa Casa de Misericórdia de Cabreúva
Titular: Viviane Barbosa Pereira Moura
Suplente: Raiane Suelen Leão”.
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta

data, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 12 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 12 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.660, DE 12 DE JULHO DE 2023.

“ Dispõe sobre a Brigada de
Incêndio  do  Município  de
Cabreúva”.

ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

Art. 1º – Fica instituída no Município de Cabreúva a
Brigada de Incêndio com as seguintes atribuições:

I- Para atuar, complementar e subsidiar nas atividades
típicas  de  prevenção e  combate  a  incêndios  e  medidas
correlatas, inclusive no apoio às ações de defesa civil.

II  –  Realizar  periodicamente  cursos  e  exercícios  de
combate  a  princípio  de  incêndios  e  outros  sinistros  e
participar das Oficinas Regionais para Redução de Riscos -
Estiagem.

Parágrafo único – Para exercício de suas atividades, a
Brigada Municipal poderá colaborar ou atuar conjuntamente
com o Grupamento de Bombeiros Militar.

Art 2º – Ficam designados os seguintes membros para
a Brigada de Incêndio do Município de Cabreúva:

I- Aparecido Orfeu de Lima;

II- Jadielson Nonato da Rocha;
III- Marcelo Cesar Castro;
IV – José Domingos de Andrade;
V – Elton Junior dos Santos;
VI- Renan Figueiredo França Mariano;
VII_ José Adalto Viana;
VIII- Valdemir Silveira.
Parágrafo único – Fica designado como Coordenador

da Brigada de Incêndio, o Sr. Agnaldo Paiva.
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta

data, revogada as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 12 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 12 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.661, DE 12 DE JULHO DE 2023.
Considerando os apontamentos realizados nos autos do

Processo Administrativo nº 5167/2023;
Considerando  as  disposições  contidas  na  Lei

Complementar  nº  424/2019,  em  conjunto  com  a
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto Lei 5452/43) e
congêneres; e

Considerando os fatos elencados e relatados nos autos
em  epígrafe,  dando  conta  de  suposta  infração
administrativa baseada em “mau procedimento” e “desídia
no  desempenho  das  funções”,  aptas  a  eventualmente
incidir no art. 482, alíneas “b” e “e” da CLT (Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943);

ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E:
Art.  1º  Fica  instaurado  Processo  Administrativo

Disciplinar para apuração dos fatos constantes do Processo
Administrativo nº 5167/2023, bem como dos fatos conexos
que emergirem no decorrer dos trabalhos imputados nos
autos do supradito Processo Administrativo.

Art.  2º  Fica,  desde  já,  autorizada  a  requisição  da
Advocacia-Geral do Município para o acompanhamento das
atividades administrativas da Comissão Permanente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 12

de julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local  de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 12 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.662, DE 12 DE JULHO DE 2023.
Considerando os apontamentos realizados nos autos do

Processo Administrativo nº 5168/2023;
Considerando  as  disposições  contidas  na  Lei
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Complementar  nº  424/2019,  em  conjunto  com  a
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto Lei 5452/43) e
congêneres; e

Considerando os fatos elencados e relatados nos autos
em  epígrafe,  dando  conta  de  suposta  infração
administrativa baseada em “mau procedimento” e “desídia
no  desempenho  das  funções”,  aptas  a  eventualmente
incidir no art. 482, alíneas “b” e “e” da CLT (Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943);

ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E:
Art.  1º  Fica  instaurado  Processo  Administrativo

Disciplinar para apuração dos fatos constantes do Processo
Administrativo nº 5168/2023, bem como dos fatos conexos
que emergirem no decorrer dos trabalhos imputados nos
autos do supradito Processo Administrativo.

Art.  2º  Fica,  desde  já,  autorizada  a  requisição  da
Advocacia-Geral do Município para o acompanhamento das
atividades administrativas da Comissão Permanente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 12

de julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local  de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 12 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.663, DE 12 DE JULHO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE
SERVIDORA  PARA  ACOMPANHAR
O  PROJETO  EFICIENTIZAÇÃO  DE
EDIFICAÇÕES EM QUE INTEGRA O
PROGRAMA ANUAL DE EFICIÊNCIA
ENERGÉTICA  DE  NEOENERGIA
ELEKTRO.

ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO  que  o  Projeto  Eficientização  de
Edificações, em que integra o Programa Anual de Eficiência
energética da Neoenergia Elektro, trata-se de um projeto
de melhoria de instalação e contempla basicamente a ação
de troca de lâmpadas, podendo ser ampliado o critério da
distribuidora.

R E S O L V E:
ARTIGO  1º  -  DESIGNAR,  a  funcionária  pública

municipal  Senhora,  GLÁUCIA  CRISTIANE  DE  SOUSA,
portadora da Cédula de Identidade RG sob n° 21.460.639-9
SSP/SP e CRT n° 187824398-50 ,  “Técnica em Recursos
Hídricos”,  ocupante  da  função  Chefe  de  Setor  de  Meio
Ambiente,  da  Secretaria  de  Meio  Ambiente,  Obras  e
Serviços Urbanos, para acompanhar o Projeto Eficientização
de  Edificações  em  que  integra  o  Programa  Anual  de
Eficiência  Energética  da Neoenergia  Elektro,  regulado pela

Agência Nacional de Energia – ANEEL.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data da sua

publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 12 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local  de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 12 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.664, DE 12 DE JULHO DE 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de

Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:
ARTIGO 1º -  Fica  exonerado  do Cargo Público  de

provimento em Comissão,  da Prefeitura do Município de
Cabreúva, o seguinte Servidor:

-CARLOS EDUARDO AZEVEDO SULAI – Assessor de
Secretaria Municipal.

ARTIGO 2º  -  Fica  o  Chefe  do  Setor  de  Gestão  de
Pessoas da Secretaria de Gestão Pública na incumbência de
providenciar as anotações necessárias.

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta
data.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 12 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 12 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 3.665, DE 13 DE JULHO DE 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de

Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:
ARTIGO 1º -  Fica  exonerado  do Cargo Público  de

provimento em Comissão,  da Prefeitura do Município de
Cabreúva, o seguinte Servidor:

-TIAGO HENRIQUE MAGRI – Secretário Municipal.
ARTIGO 2º  -  Fica  o  Chefe  do  Setor  de  Gestão  de

Pessoas da Secretaria de Gestão Pública na incumbência de
providenciar as anotações necessárias.

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta
data.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 13 de

julho de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 13 de julho de 2023.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva
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A Prefeitura de Cabreúva, por meio da SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, 

em cumprimento ao disposto na LEI COMPLEMENTAR 414/2018 Art. 17°, e em 

conformidade com a LEI COMPLEMENTAR 107/1995 Art. 16º, 19º e 120º, 

informa aos contribuintes abaixo relacionados para cumprimento das 

NOTIFICAÇÕES, AUTO DE INFRAÇÃO e EMBARGO DE OBRA enviadas  

anteriormente por meio de correspondências registradas não recebidas em mãos 

próprias pelo destinatário.   

 

 

AUTO DE NOTIFICAÇÃO: 007763. 

LOTE: 3- QUADRA: B. 

LOTEAMENTO: FLOR DE IPÊ. 

BAIRRO: JACARÉ- RUA FELICITA MANZOLI PERATELLO. 

PROPRIETARIO/COMPROMISSÁRIO: FLOR DE IPÊ EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIO E CONST. LTDA. 

AR: OV 573 506 145 BR. 

IRREGULARIDADE: falta de falta de limpeza, capina e desinfecção, contrariando o 

disposto no Artigo 13° da Lei Complementar n°414/2018, assim sendo, estipula- se o 

prazo de 15 dias para o cumprimento desta, e 10 dias para defesa ou impugnação de 

acordo com a legislação vigente. 

 

 

 

 

 

 

 

Atos Administrativos
Atos Administrativos

Editais de notificaçãoEditais de notificação
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Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Edital
Edital

Sons de Cabreúva
“A Prefeitura de Cabreúva, através de sua Secretaria

de Cultura e Turismo abriu na data de hoje edital para a
convocação de jovens talentos da música entre 18 e 27
anos  de  idade  para  participarem  gratuitamente  de
gravação de uma música a ser incluída no Spotify e outras
plataformas  de  streaming  através  do  programa  musical
AlehConvida. Os candidatos deverão se inscrever através
do link https://forms.gle/1zcB97hT6fVSSXjY6 entre os dias
14/07/2023  e  29/07/2023  ou  até  completar  o  número
máximo de 50 inscritos”
...........................................................................................................

https://forms.gle/1zcB97hT6fVSSXjY6
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 
MUNICÍPIO DE CABREÚVA – SP 

Fundado em 27 de agosto de 1.998 – Lei Municipal nº 1.409 

Alterada pela Lei nº 1.725/05 

 

Cabreúva, 07 de julho de 2023 

 

 

Ofício nº 29 / 2023 

 

 Para: Setor de Comunicação 

Referente: Avaliação Psicológica para eleição do Conselho Tutelar 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no uso 

de suas atribuições, vem informar que, seguindo o cronograma para Eleição do 

Conselho Tutelar, no dia 15 de julho teremos a Avaliação Psicológica, a ser 

realizada na Secretaria de Educação, às 09h30. 

 

Certo de poder contar com Vosso imprescindível apoio e celeridade, 

renovamos nossos protestos de estima e consideração. 

     

Atenciosamente, 

 

 

 

Flavio de Araujo Cruz 

Presidente do CMDCA (2022/2024) 

 

Conselhos Municipais
Conselhos Municipais

Conselho TutelarConselho Tutelar
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PODER LEGISLATIVO
Poder Legislativo

Atos OficiaisAtos Oficiais

Portarias
Portarias
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Outros atos oficiais
Outros atos oficiais
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Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Homologação / Adjudicação
Homologação / Adjudicação

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
CONVITE 01/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO 12/2023
OBJETO: Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de contratação de pacote de internet
com  conexão  em  fibra  óptica  de  500  mbps,  com
fornecimento do material,  equipamentos e mão de obra
para a perfeita execução deste objeto, incluindo sempre
que  necessário  as  devidas  atualizações  de  configurações,
junto à câmara municipal de Cabreúva, pelo período de 12
meses.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABREÚVA, por meio de seu
Presidente  EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA,  no  uso  de
suas atribuições legais e com fulcro no artigo 43, inciso VI,
da  Lei  Federal  8.666/93  e  posteriores  alterações,  e
considerando  a  regularidade  de  todo  o  procedimento
licitatório nos autos do Processo Administrativo 12/2023,
RESOLVE  HOMOLOGAR  o  resultado  da  licitação  na
modalidade Convite nº 01/2023, tipo menor preço global,
empresa  licitante  vencedora  do  certame  OPEN  IT
SOLUTIONS LTDA, CNPJ 25.414.878/0001-12, proposta no
valor de R$ 52.584,00 (cinquenta e dois mil quinhentos e
oitenta e quatro reais).

Cabreúva, 11 de julho de 2023.
EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA

Vereador Presidente

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
CONVITE 01/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO 12/2023
OBJETO: Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de contratação de pacote de internet
com  conexão  em  fibra  óptica  de  500  mbps,  com
fornecimento do material,  equipamentos e mão de obra
para a perfeita execução deste objeto, incluindo sempre
que  necessário  as  devidas  atualizações  de  configurações,
junto à câmara municipal de Cabreúva, pelo período de 12
meses.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABREÚVA, por meio de seu
Presidente  EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA,  no  uso  de
suas atribuições legais e com fulcro no artigo 43, inciso VI,
da  Lei  Federal  8.666/93  e  posteriores  alterações,  e
conforme  os  autos  do  Processo  Administrativo  12/2023
RESOLVE ADJUDICAR o objeto da licitação na modalidade
Convite nº 01/2023 à empresa OPEN IT SOLUTIONS LTDA,
CNPJ  25.414.878/0001-12,  pelo  valor  global  de  R$
52.584,00 (cinquenta  e  dois  mil  quinhentos  e  oitenta  e
quatro reais).

Cabreúva, 11 de julho de 2023.
EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA

Vereador Presidente

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO: 02/2023
ORIGEM: Processo Administrativo nº 12/2023
LICITAÇÃO: Convite 01/2023

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Cabreúva
CONTRATADA: Open It Solutions Ltda
CNPJ: 25.414.878/0001-12
OBJETO:  Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de contratação de pacote de internet
com  conexão  em  fibra  óptica  de  500  mbps,  com
fornecimento do material,  equipamentos e mão de obra
para a perfeita execução deste objeto, incluindo sempre
que  necessário  as  devidas  atualizações  de  configurações,
junto à Câmara Municipal de Cabreúva, pelo período de 12
meses.

VALOR: R$ 52.584,00 (cinquenta e dois mil quinhentos
e oitenta e quatro reais).

PRAZO: 12 (doze) meses.
DATA DE ASSINATURA: 12/07/2023

Cabreúva, 14 de julho de 2023.
EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA

Vereador Presidente
...........................................................................................................
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 AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 025/2023 

 DISPENSA N° 021/2023 

 CONTRATANTE:  Câmara Municipal de Cabreúva. 

 CONTRATADA:  DIXI VEXT COM DE EQUIP ELETRONICOS E SISTEMAS LTDA 

 CNPJ:  15.077.663/0001-81 

 OBJETO:  Aquisição  de  relógio  de  ponto  biométrico  homologado  pelo  MTE  e  INMETRO 
 para a Câmara Municipal de Cabreúva. 

 VALOR GLOBAL:  R$ 3.017,80 (três mil, dezessete reais e oitenta centavos). 

 ASSINATURA:  10 de julho de 2023. 

 EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA 

 Presidente da Câmara Municipal de Cabreúva 

 AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 027/2023 

 DISPENSA N° 023/2023 

 CONTRATANTE:  Câmara Municipal de Cabreúva. 

 CONTRATADA:  JOAO BATISTA CARDOSO SALTO 

 CNPJ:  56.325.822/0001-05 

 OBJETO:  Aquisição  de  produtos  de  higiene  e  limpeza  para  a  Câmara  Municipal  de 
 Cabreúva. 

 VALOR  GLOBAL:  R$  1.542,20  (hum  mil,  quinhentos  e  quarenta  e  dois  reais  e  vinte 
 centavos). 

 ASSINATURA:  10 de julho de 2023. 

 EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA 

 Presidente da Câmara Municipal de Cabreúva 
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